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Resumo: O envelhecimento populacional é uma realidade à maioria dos países, 
inclusive o Brasil. Agregado a essa realidade constata-se a prática da polifarmácia. 
Método: Estudo transversal descritivo e quantitativo, com coleta de dados realizada 
por meio de entrevistas baseadas em um questionário com perguntas sobre o uso de 
medicamentos. Resultados: Os idosos, na sua maioria do sexo feminino, faziam uso 
de 3,25 medicamentos em média. Os medicamentos mais prescritos apresentavam 
ações sobre o sistema cardiovascular (45%) com destaque para hidroclorotiazida 
(8,9%), captopril (5,0%) e enalapril (4,6%). Mais da metade dos entrevistados 
afirmaram praticar a automedicação, principalmente para alivio da dor (90,7%). 
A maioria declarou nunca ter buscado orientação farmacêutica e desconhecia os 
efeitos decorrentes do uso de medicamentos. Conclusão: A polifarmácia é uma 
prática frequente entre idosos e a automedicação e prescrições inadequadas podem 
agravar esse problema. A atuação do farmacêutico é de extrema importância, pois 
é o profissional adequado para orientar sobre o medicamento, podendo produzir 
resultados satisfatórios.

Palavras-Chaves: Idoso; medicamento; polifarmácia.

Abstract: Population aging is a reality in most countries, including Brazil. Added 
to this reality finds the practice of polypharmacy. Method: Descriptive and quan-
titative cross-sectional study with data collection done through interviews based 
on a questionnaire about the use of medicines. Results: The elderly people, mostly 
female, were taking 3.25 medications on average. The most commonly prescribed 
drugs were that acting on cardiovascular system (32.2%), especially hydrochloro-
thiazide (8.9%), captopril (5.0%), and enalapril (4.6%). More than half of respon-
dents declared to practice self-medication, especially to relieve pain (90.7%). Most 
of them had never sought pharmaceutical guidance and don’t know the effects of 
medication. Conclusion: Polypharmacy is very frequent among elderly people and 
self-medication and incorrect prescriptions can exacerbate this problem. The role of 
the pharmacist is extremely important because it is the appropriate professional to 
advise on drug use, can produce satisfactory results.
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Introdução

O envelhecimento populacional faz parte da rea-
lidade da maioria dos países, principalmente aos que 
estão em pleno desenvolvimento1. Com a diminuição 
nas taxas de mortalidade, associada à redução nos 
níveis de fecundidade e o aumento da longevidade, 
houve uma alteração nos padrões demográficos da 
população brasileira, ficando evidente o crescimento 
do contingente idoso no país. Segundo a Organiza-
ção Mundial de Saúde, projeções para 2026 mostram 
o Brasil na sexta posição de maior população idosa 
no mundo2.

Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) indicam, na pirâmide etária, o es-
treitamento da base e o alargamento do topo, o que 
significa o crescimento da população envelhecida no 
Brasil. No período de 1997 a 2007, a população bra-
sileira apresentou um crescimento relativo da ordem 
de 21,6%, enquanto o incremento relativo do contin-
gente de 60 anos ou mais de idade foi mais do que 
duas vezes superior ao da população geral, sendo de 
47,8%. O segmento populacional de 80 anos ou mais 
de idade foi o que mais cresceu, tendo apresentado 
um incremento de 86,1%, sendo mais expressivo en-
tre as mulheres1

.

É possível observar que o aumento da população 
idosa é uma realidade vivida em nosso país. Diversos 
estudos mostram dados que comprovam esse fenô-
meno, dando ênfase ao maior número de mulheres 
nessa população idosa. Para Caramano, a razão entre 
homens e mulheres indica que o número de mulhe-
res é bastante superior ao de homens, o que também 
reflete na diferença entre idosas e idosos, o que con-
firma a diferença no envelhecimento entre gêneros 
explicado pela menor mortalidade feminina3, 4

.

O aumento da expectativa de vida pode ser ava-
liado pelas regiões do país, onde há um aumento 
progressivo, sendo a Região Nordeste onde os ido-
sos possuem a menor expectativa de vida, indepen-
dentemente do sexo5

. Este aumento de longevidade 
traz consigo consequências, dentre elas o aumento 
da incidência de doenças crônicas decorrente das 
alterações metabólicas, fisiológicas e psicológicas 
que surgem com o avançar da idade6

. Isto implica em 
maiores gastos financeiros, principalmente com in-
ternações e medicamentos.

Quando se faz uma análise da evolução dos gas-
tos com medicamentos, observa-se que, ao longo dos 
últimos anos, houve um aumento. Segundo o Con-
selho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), 
em 2008 o Brasil teve um gasto de R$ 3.100.000.000 
em medicamentos, 20% a mais em relação aos gastos 
de 20077.

Em relação aos idosos, o estudo de Costa et. al.8, 
baseado na Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD), mostra que 50% dos idosos têm renda 
pessoal menor do que um salário mínimo e o gasto 
médio mensal com medicamentos chega a, aproxima-
damente, um quarto da sua renda. Ainda ressalta que 
os idosos constituem 50% das pessoas que utilizam 
muitos medicamentos ao mesmo tempo.

Com o maior aumento de consumo de medica-
mentos por parte dos idosos, cada vez mais cresce a 
prática da polifarmácia, que é comumente definida 
como o consumo múltiplo de medicamentos, embo-
ra não haja consenso na literatura quanto à quanti-
dade de medicamentos necessária à configuração de 
sua prática9.

Vários fatores podem desencadear o hábito de 
fazer uso de vários medicamentos simultaneamente, 
como a automedicação – prática bastante frequente 
entre os idosos quando esses utilizam medicamentos 
por conta própria acreditando em benefícios, e se dá, 
principalmente, pelo o uso de analgésicos, antipiré-
ticos e plantas naturais/fitoterápicos – e a prescrição 
inadequada – quando são prescritos medicamentos 
considerados inapropriados para a terceira idade, 
seja por apresentarem riscos elevados de reações ad-
versas graves, por evidência insuficiente de benefí-
cios ou pela existência de opções terapêuticas mais 
efetivas e com menor risco. 10,11

Nesse caso, a orientação do uso desses medica-
mentos por parte dos profissionais de saúde se faz 
indispensável. No entanto, se observa muitas vezes 
o paciente idoso retornar a sua casa com uma pres-
crição onde constam inúmeros medicamentos, sem 
receber um esquema terapêutico e esclarecimento 
por parte dos profissionais, o que acaba implicando 
em insucessos terapêuticos devido ao uso incorreto 
ou associações inadequadas12.

O uso de inúmeros medicamentos por si só não 
põe em risco a saúde do idoso, mas aumenta a pos-
sibilidade de ocorrência de reações adversas, intera-
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ções medicamentosas e toxicidade cumulativa, o que 
pode reduzir a adesão ao tratamento e elevar a mor-
bidade. Esse risco é potencializado quando o con-
trole da administração do medicamento é realizado 
pelo próprio idoso.11,13

Para minimizar os riscos decorrentes do uso 
de medicamentos em idosos, é de grande impor-
tância a atuação de uma equipe multiprofissional, 
no sentido de orientar a respeito dos medicamen-
tos prescritos, principalmente, no momento da 
dispensação. E aí se faz necessária a presença do 
farmacêutico, que através da assistência e atenção 
farmacêutica pode proporcionar uma terapia mais 
efetiva atuando na orientação, prevenção, detecção 
e resolução de problemas relacionados a medica-
mentos14

.

Vale ressaltar que a atenção farmacêutica inclui 
uma revisão da prescrição e alerta sobre os proble-
mas como esquema terapêutico, mas não inclui in-
tervir no diagnóstico ou prescrição do médico, mas 
sim garantir uma terapêutica segura e eficaz.15

Na prática da Atenção Farmacêutica, o farma-
cêutico pode realizar a intervenção farmacêutica, 
onde são detectados problemas relacionados a me-
dicamentos ou que afetem a eficácia da farmaco-
terapia como guardar os medicamentos em locais 
inadequados (exemplos: armários de cozinha ou 
banheiro), não verificar a data de validade, dividir 
o comprimido e guardar a outra metade para tomar 
depois, armazenar os medicamentos fora da emba-
lagem original. Após isso, é realizada a orientação 
ao paciente e/ou o contato com os demais profissio-
nais de saúde envolvidos no caso clínico do idoso 
que busca soluções para resolver esses problemas.15

A Proposta de Consenso Brasileiro de Atenção 
Farmacêutica16 define a Intervenção Farmacêutica 
como sendo um ato planejado, documentado e rea-
lizado com o usuário e profissionais de saúde, que 
visa resolver ou prevenir problemas que interfiram 
ou possam interferir na farmacoterapia sendo parte 
integrante do processo de acompanhamento segui-
mento/farmacoterapêutico.

O envolvimento de um farmacêutico clínico na 
equipe de atendimento pode elevar a qualidade do 
serviço prestado14.

Diante dessa situação, este trabalho aborda a 
questão da polifarmácia na vida do idoso, os fato-

res que levam a tal prática, bem como suas graves 
consequências. Apontar possíveis soluções no sen-
tido de diminuir os riscos associados a essa prática 
é de fundamental importância na conclusão desse 
estudo.

Método

Trata-se de um estudo transversal descritivo, ex-
ploratório e abordagem quantitativa realizado em 
uma farmácia de manipulação na cidade de Juazei-
ro do Norte, CE. 

Foram incluídos no estudo, realizado durante o 
período de agosto a outubro de 2011, os usuários 
com idade igual ou superior a 60 anos que consu-
miam dois ou mais medicamentos e concordaram 
em participar da pesquisa, assinando o termo de 
consentimento livre e esclarecido.

A coleta de dados foi realizada por meio de en-
trevista baseada em um questionário semi-estrutu-
rado com perguntas objetivas acerca de questões 
sócio demográficas e a respeito da prática medica-
mentosa dos usuários. 

Foi utilizado o software estatístico SPSS para 
Windows versão 16.0 para análises de frequência e 
para avaliar a correlação entre as variáveis foi uti-
lizado o teste t de Student, respeitando ao IC 95%.

Os medicamentos foram classificados de acordo 
com o código internacional ATC (Anatomical The-
rapeutical and Chemical Classification). Esse código 
classifica o medicamento em diferentes grupos de 
acordo com o órgão ou sistema em que atuam e suas 
propriedades químicas, terapêuticas e farmacológi-
cas17. Essa classificação se deu no nível anatômico 
(1º nível) e subnível terapêutico (2º nível).

Resultados e discussão

Foram entrevistados 80 idosos, com uma média 
de idade de 71,5 anos, sendo representados, em sua 
maioria, por mulheres (68,8%). Este resultado mos-
tra que a população de mulheres entre os idosos é 
maior do que a dos homens, o que concorda com 
o estudo de Parahyba18 que relata que, no Brasil, a 
expectativa de vida da mulher idosa é maior que a 
do homem.
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A renda e a escolaridade foram também parâme-
tros avaliados. A renda média dos entrevistados foi 
da ordem de 1,86 salários mínimos e, quanto à esco-
laridade, aproximadamente a metade dos entrevis-
tados (45%) tinham o ensino médio completo. Esta 
associação se faz importante, considerando que a 
renda muitas vezes está associada ao nível de conhe-
cimento e/ou escolaridade19.

Uma pesquisa realizada pelo Serviço Social do 
Comércio (SESC)20 mostra que o número de idosos 
que tiveram contato com o ensino fundamental ou 
mesmo o concluiu é bastante expressivo. Estudos 
mostram que a baixa escolaridade pode dificultar o 
acesso às informações, o que pode ser um fator de 
risco diante da complexidade dos esquemas medica-
mentosos utilizados21,19.

A prática da polifarmácia por idosos foi compro-
vada por este estudo, considerando a alta prevalência 
do uso de medicamentos por esse grupo (3,25 me-
dicamentos em média, por entrevistado). Um dos 
entrevistados relatou usar até sete medicamentos 
concomitantemente.

Estes resultados estão de acordo com outros estu-
dos, nos quais fica comprovado que a maioria dos ido-
sos utiliza vários medicamentos ao mesmo tempo. A 
pesquisa de Flores e Mengue22mostra que a média de 
fármacos por idoso foi de 3,2, assim como uma média 
de 3,24 encontrada também no estudo de Rozenfeld23. 

Como todos os participantes da pesquisa pos-
suíam mais de 60 anos, esperava-se que a prescrição 
pelo médico geriatra fosse a mais expressiva, porém 
esta se apresentou apenas com oito prescritores. No 
entanto, os médicos do Programa Saúde da Família 
(PSF) se apresentaram em maior quantidade (Grá-
fico 1), contabilizando 36 prescritores deste segui-
mento, que segundo Gonçalves24

, na maioria das 
vezes, não possui uma especialidade nem formação 
necessária para optar por esse campo de trabalho que 
lida com tanta pluralidade. O fato do maior número 
de idosos buscar o médico do PSF, um sistema públi-
co, pode estar associado à baixa renda salarial. Esta 
relação foi também encontrada no estudo de Fer-
nandez e Santos25 ao ressaltarem que é considerável 
à pobreza entre os idosos no Brasil e que o valor da 
aposentadoria apresenta valores que não permitem 
um atendimento adequado às necessidades dos ido-
sos, incluindo a saúde.

A cardiologia apresentou, neste estudo, uma re-
presentação expressiva, com 23 prescritores desta es-
pecialidade, o que corrobora com estudos de Zasla-
vsky e Gus26 que afirmam a prevalência das doenças 
coronarianas em relação às doenças crônico-degene-
rativas no idoso. 

Gráfico 1. Distribuição dos prescritores por especia-
lidade médica

A prática da polifarmácia é um fato entre os ido-
sos e os medicamentos mais prescritos neste estudo 
encontram-se listados na Tabela 1. 

Como é possível analisar, os medicamentos para 
hipertensão – como hidroclorotiazida, captopril e 
enalapril – foram os mais prescritos para os idosos, 
sendo estes medicamentos também descritos por Ve-
ronez e Simões27 como os fármacos mais prescritos 
para os idosos hipertensos e, na maioria das vezes, 
associados entre si. 

Os dados contidos na Tabela 2, onde os medica-
mentos são classificados pelo 1º nível do código ATC 
(nível anatômico), confirmam os achados na Tabela 
1, mostrando também a alta prevalência da prescri-
ção de medicamentos para o sistema cardiovascular.

De acordo com Pereira et al.28, o avançar da ida-
de, por si só, aumenta o risco de doenças crônicas, 
com destaque para as cardiovasculares. Stafford et 
al.29, afirmam que a prevalência crescente das doen-
ças crônicas não transmissíveis, como a hipertensão 
arterial sistêmica, favorece a prescrição de agentes 
anti-hipertensivos, principalmente os inibidores da 
enzima conversora de angiotensina.

Os medicamentos que agem no trato ali-
mentar e metabolismo também foram bastante 
relatados dentre os participantes da pesquisa 
(27,1%), representado na Tabela 2 pelo ome-
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prazol, muitas vezes utilizado no intuito de di-
minuir a agressão causada pelo uso de vários 
medicamentos, como ocorre com os idosos. 
Outro achado que chama a atenção é o uso dos 
medicamentos que agem no sistema nervoso 
(13,2%), levando em consideração que esses 
medicamentos podem afetar a qualidade de 
vida do idoso.

Os estudos de Ribeiro et al.30
 e Mosegui et 

al.31, que também classificaram os medica-
mentos pelo código ATC, observaram que os 
princípios ativos mais utilizados pelos idosos 
pertenciam aos que agem no sistema cardiovas-
cular, no trato alimentar e metabolismo e no 
sistema nervoso concordando com nossos re-
sultados.

Uma correlação curiosa é que 13,2% dos 
fármacos prescritos são para o sistema nervoso 
(Tabela 2) com um pequeno número de pres-
critores neurologistas (Gráfico 1), sendo estes 
medicamentos mais prescritos por médicos do 
PSF e cardiologistas. Orlandi e Noto32, em um 
estudo que avaliou a regularidade na prescri-
ção de medicamentos controlados (Portaria 
344/98)33 afirmaram que há irregularidades 
na prescrição e dispensação desses fármacos. 
Ao entrevistarem médicos sobre essa prática, 
concluíram que esses profissionais, sem a es-
pecialidade de neurologia, não são totalmente 
preparados na vida acadêmica para prescrever 
qualquer medicamento controlado que aja no 
sistema nervoso central.

Tabela 1. Número e frequência (%) de prescrições segundo o medicamento (Código ATC)

Medicamento (código ATC) Quantidade Frequência (%)

Hidroclorotiazida (C03AA03) 23   8,9
Captopril (C09AA01) 13   5,0
Enalapril (C09AA02) 12   4,6
Carbonato de Cálcio com calciferol (A12AX) 11   4,3
Omeprazol (A02BC01) 11   4,3
Metformina (A10BA02) 10   3,9
Anlodipino (CO8CA01)   9   3,5
ASS (N02BA01)   9   3,5
Glibenclamida (A10BB01)   8   3,1
Fitoterápicos   7   2,7
Outros 145  56,2 

Total                258              100,0

Tabela 2. Quantidade e frequência dos fármacos prescritos, segundo o nível anatômico do código ATC.

Classificação ATC 1º nível Quantidade Frequência (%)
C (Sistema Cardiovascular) 116  45,0
A (Trato Alimentar e Metabolismo)   70  27,1
N (Sistema Nervoso)   34  13,2
M (Sistema Músculo-Esquelético)   13    5,0
H (Preparações Hormonais)     6    2,4
G (Sistema Geniturinário e Hormônios Sexuais)     5    1,9
L (Antineoplásicos e Imunomoduladores)     5    1,9
B (Sangue e Sistema Hematológico)     4    1,5
P (Produtos Antiparasitários, Inseticidas e Repelentes)     2    0,8
J (Anti-infecciosos de uso sistêmico)     1    0,4
D (Dermatológicos)     1    0,4
S (Órgãos sensoriais)     1    0,4
Total 258 100,0
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Pode-se observar na Tabela que os medicamen-
tos classificados pelo subnível terapêutico (2º nível 
da classificação ATC), de modo que os agentes que 
atuam sobre o sistema renina-angiotensina (C09) e 
os diuréticos (C03) foram os mais prescritos. Dados 
semelhantes foram encontrados por Ribeiro et al.30e 
Carneiro34, onde os medicamentos cardiovasculares 
mais usados por idosos são os inibidores da enzima 
conversora de angiotensina e os diuréticos.

Os medicamentos para diabetes (A01) aparecem 
em quarto lugar, com 19 prescrições, mostrando que, 
dentre as principais doenças crônicas prevalentes em 
idosos – diabetes e hipertensão –, os idosos desta pes-
quisa apresentavam a segunda com mais frequência.

Nos estudos de Albuquerque et al.35, 58,4% dos 
entrevistados foram incapazes de descrever corre-
tamente a administração dos medicamentos pres-
critos, ou seja, eles não compreendem o que está na 
prescrição. Para Silva36, a não compreensão da es-
crita médica ou a má interpretação das informações 
contidas na prescrição podem desencadear danos ao 
paciente.

Outra questão importante relacionada à prescri-
ção e abordada neste estudo, é o fato de esta, muitas 
vezes, não ser preenchida de forma correta com a po-
sologia completa, dose a ser administrada, intervalos 
e horários de tomadas do medicamento e duração 

do tratamento. Nesta pesquisa, 7,5% dos idosos não 
possuíam em seu receituário todas as informações 
necessárias. 

Silva36 encontrou em seu estudo que 6,6% das 
prescrições eram ilegíveis, 9,2% continham algum 
erro potencial, e 18,2% não continham a dose do me-
dicamento. Segundo Silva et al.12, o que se observa 
cada vez mais nas rotinas clínicas é o paciente idoso 
retornando para casa com uma prescrição onde cons-
tam inúmeros medicamentos, sem terem sido devi-
damente esclarecidos sobre questões importantes 
como, por exemplo, para que serve, como se deve to-
mar ou quais reações indesejáveis eles podem causar.

Em relação à administração do medicamento, 
81,2% dos idosos relatam tomar seus medicamentos 
com água e 13,8%, com algum alimento, como suco, 
por exemplo. Esse resultado, é similar ao encontra-
do na pesquisa de Dias e Cardoso37, em que 80% dos 
idosos entrevistados relataram ter dificuldade em 
deglutir alimentos sólidos e 33,3% também referi-
ram dificuldade para deglutir comprimidos, o que 
pode justificar a necessidade de adicionar algum ali-
mento ou líquido durante a tomada do medicamento 
no intuito de facilitar a deglutição e evitar engasgos, 
já que mudanças miofuncionais e orofaciais ocorrem 
no envelhecimento, relacionando-as às possíveis al-
terações ou dificuldades no processo de deglutição.

Tabela 3. Quantidade e frequência dos fármacos prescritos segundo o subnível terapêutico do código ATC

Classificação ATC 2º nível Quant. Freq. (%)

C09 (Agentes que atuam sobre o Sistema Renina-Angiotensina) 36 13,9

C03 (Diuréticos) 35 13,6

A02 (Medicamentos para distúrbios relacionados com ácidos) 28 10,8

A10 (Medicamentos usados no diabetes) 19   7,4

A11 (Vitaminas) 17   6,6

C08 (Bloqueadores do Canal de Cálcio) 13   5,0

N02 (Analgésicos) 11   4,3

N05 (Psicolépticos)   9    3,5

N06 (Psicoanalépticos)   9    3,5

C02 (Antihipertensivos)   7    2,7

C07 (Agentes beta-bloqueadores)   7    2,7

M01 (Anti-inflamatórios e anti-reumáticos)   7    2,7

Outros   60 23,3

Total         258      100,0



44    J Assist Farmac Farmacoecon, v. 1, n.3, p. 38-47, set. 2016. doi:10.22563/2525-7323.2016. v1.n3.p.38-47

Avaliação da prática da polifarmácia, por idosos, em farmácia magistral no Sertão Cearense

Levando-se em consideração que o idoso possui 
em sua grande maioria doenças crônicas e precisam 
de acompanhamento, este estudo buscou analisar a 
frequência com que os entrevistados procuram o mé-
dico, encontrando que 62,5% fazem acompanhamen-
to médico com frequência. Destes, 72% são mulheres. 
Em relação à realização de exames periódicos, 36,2% 
dos idosos relatam fazê-los com frequência e, destes, 
79,3% também são do sexo feminino.

Os resultados desta pesquisa estão de acordo com 
os resultados encontrados por Capilheira e Santos38, 
onde as mulheres idosas estão relacionadas com a 
maior utilização de serviços médicos. Estes resulta-
dos mostram que as mulheres têm mais zelo e preo-
cupação com a sua saúde. Esta afirmativa é com-
provada por Chaimowicz4 ao dizer que as mulheres 
frequentam mais os centros de saúde, enquanto os 
homens estão mais expostos a acidentes de trabalho 
e de trânsito, somado à maior prevalência de alcoo-
lismo, tabagismo e uso de outras drogas – vícios 
esses que também afetam mulheres, porém em me-
nor proporção. 

Um dos maiores problemas quando se fala em 
consumo de medicamentos é a automedicação, pois 
essa é uma prática presente no cotidiano das pessoas 
podendo trazer graves consequências à saúde.

Dos participantes da pesquisa, 53,8% tomam me-
dicamentos por conta própria e, dos que não tomam, 
23,8% já o fizeram alguma vez. O Gráfico 2 mostra 
as principais indicações relatadas como motivo des-
sa prática. O uso de medicamentos que diminuem a 
dor se fez mais frequente (90,7%,), outro uso bastante 
frequente é para febre (48,8%), seguido da gripe com 
25,6%.

Gráfico 2. Principais indicações dos medicamentos 
relatados na pelos pacientes ao realizarem autome-
dicação.
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Os dados encontrados neste estudo estão de 
acordo com os de Silva et al.12, onde 55% dos idosos 
entrevistados afirmaram fazer automedicação prin-
cipalmente com analgésicos. Para Cascaes et al.10, 
os idosos utilizam medicamentos por conta própria 
acreditando em benefícios, e seus estudos mostram 
que os medicamentos mais utilizados são os analgé-
sicos, antipiréticos e plantas naturais.

Um fator muito importante e abordado nesta 
pesquisa é a questão do conhecimento que os idosos 
têm em relação aos efeitos adversos dos medicamen-
tos que consomem. Apenas 26,2% dos entrevistados 
conhecem os possíveis efeitos que o seu medicamen-
to pode causar e 73,8% os desconhecem totalmente. 
Estes resultados são semelhantes aos de Silva et al.12 
onde nenhum entrevistado conhecia os possíveis 
efeitos adversos dos medicamentos utilizados.

Outro dado importante é que a maioria dos ido-
sos não observa a data de validade do medicamento. 
Somente 26,2% dos entrevistados têm o hábito de 
observar a validade e 20,0% observa apenas algumas 
vezes, quando lembra.  Rodrigues e Heberle39 afir-
mam que, quando é prescrito um medicamento para 
um idoso que remove um sintoma desagradável, ele 
não é descartado ao final do tratamento e sim guar-
dado e utilizado muitas outras vezes. Dessa forma, 
os idosos simplesmente guardam os medicamentos e 
normalmente não observam a data de validade.

Também foi relatada nesta pesquisa a falta de há-
bito que os entrevistados têm de buscar orientação 
farmacêutica como auxílio no seu tratamento: 51,2% 
dos participantes afirmou nunca tirar dúvidas com o 
farmacêutico. 

Para Merola et al.40, ficou constatado que a ausên-
cia do profissional farmacêutico nas unidades de saú-
de do Sistema Único de Saúde e nas redes privadas 
de dispensação de medicamentos faz com que os in-
divíduos entrevistados reconheçam apenas o médico 
como profissional habilitado para o acompanhamen-
to do medicamento pós-comercializado, não buscan-
do assim a orientação de um profissional também ha-
bilitado. Embora a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 
1973,41 exija a presença do farmacêutico durante todo 
o horário de funcionamento do estabelecimento, nem 
sempre esta determinação é cumprida.

Uma boa alternativa para otimizar e garantir a 
eficácia terapêutica desses grupos de pacientes seria 
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a implantação da atenção farmacêutica aos idosos 
em estabelecimentos de dispensação de medicamen-
tos, sejam eles públicos ou privados, como relatado 
também por Veronez e Simões27, que mostram a ne-
cessidade de implantar a atenção farmacêutica nos 
serviços públicos de saúde, no sentido de minimizar 
a elevada taxa de prescrições irracionais de medica-
mentos, bem como de associações inadequadas.

Conclusão 

Com os resultados encontrados nesta pesquisa, 
conclui-se que os idosos, sendo susceptíveis a várias 
doenças crônicas, fazem uso de muitos medicamen-
tos concomitantemente, o que, certamente, desenca-
deia a prática da polifarmácia. 

Essa prática, muitas vezes, agrava o estado de saú-
de do paciente, pois nem sempre as associações são 
adequadas, podendo desencadear vários problemas 
relacionados a medicamentos. O risco é aumentado 
pelo fato de os idosos não possuírem o hábito de ob-
servar a validade dos medicamentos, desconhecerem 
seus efeitos e realizarem a automedicação.
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